
 
 

 
 

 
 

Ministério da Defesa Nacional 
Estado-Maior-General das Forças Armadas 

 
 

 
 
 
 
 
 

 
CADERNO DE ENCARGOS 

 
Procedimento: Ajuste Direto 

 
 

NPD n.º 2022005780 
 

 
LICENCIAMENTO, MANUTENÇÃO E FORMAÇÃO EM 

SISTEMA MMHS 
  

 
 

  



 

 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS 

DIREÇÃO DE FINANÇAS  
 

Caderno de encargos 2022005780                                                                                                                     Página 2 de 27 

Índice 
PARTE I CLAÚSULAS JURÍDICAS ................................................................................................................................. 3 
Cláusula 1.ª  Objeto ............................................................................................................................................................................ 3 
Cláusula 2.ª  Contrato ......................................................................................................................................................................... 3 
Cláusula 3.ª Prazo .............................................................................................................................................................................. 4 
Cláusula 4.ª Obrigações principais do adjudicatário .............................................................................................................................. 5 
Cláusula 5.ª Local da prestação de serviços objeto do contrato ............................................................................................................. 6 
Cláusula 6.ª Níveis de serviço .............................................................................................................................................................. 7 
Cláusula 7.ª Inspeção e Testes ............................................................................................................................................................ 7 
Cláusula 8.ª Inoperacionalidade, defeitos ou discrepâncias ................................................................................................................... 8 
Cláusula 9.ª Aceitação dos serviços prestados ..................................................................................................................................... 8 
Cláusula 10.ª Garantia técnica dos serviços ......................................................................................................................................... 8 
Cláusula 11.ª Objeto do dever de sigilo ................................................................................................................................................ 9 
Cláusula 12.ª Prazo do dever de sigilo ................................................................................................................................................. 9 
Cláusula 13.ª Acesso às instalações .................................................................................................................................................. 10 
Cláusula 14.ª Preço contratual ........................................................................................................................................................... 10 
Cláusula 15.ª Condições de pagamento ............................................................................................................................................. 11 
Cláusula 16.ª Penalidades contratuais ............................................................................................................................................... 12 
Cláusula 17.ª Força Maior ................................................................................................................................................................. 13 
Cláusula 18.ª Resolução de contrato por parte do contraente público .................................................................................................. 14 
Cláusula 19.ª Resolução de contrato por parte do fornecedor .............................................................................................................. 15 
Cláusula 20.ª Foro competente .......................................................................................................................................................... 16 
Cláusula 21.ª Cessão da posição contratual e subcontratação ............................................................................................................ 16 
Cláusula 22.ª Comunicações e notificações ........................................................................................................................................ 16 
Cláusula 23.ª Deveres de colaboração recíproca e informação............................................................................................................ 17 
Cláusula 24.ª Contagem dos prazos .................................................................................................................................................. 18 
Cláusula 25.ª Legislação aplicável ..................................................................................................................................................... 18 

 
PARTE II CONDIÇÕES ESPECÍFICAS .................................................................................................... 19 
Cláusula 26.ª Enquadramento ........................................................................................................................................................... 19 
Cláusula 27.ª Locais de intervenção e prestação do objeto de contrato ................................................................................................ 19 
Cláusula 28.ª Mapa de quantidades ................................................................................................................................................... 19 
Cláusula 29.ª Especificações do Sistema MMHS ................................................................................................................................ 20 
Cláusula 30.ª Serviços de Manutenção ao Sistema MMHS ................................................................................................................. 21 
Cláusula 31.ª Suporte e Apoio Técnico............................................................................................................................................... 24 
Cláusula 32.ª Instalação e configuração ............................................................................................................................................. 24 
Cláusula 33.ª Relatórios .................................................................................................................................................................... 24 
Cláusula 34.ª Localização de Domínios MMHS .................................................................................................................................. 25 
Cláusula 35.ª Especificações dos serviços de formação ...................................................................................................................... 27 

  



 

 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS 

DIREÇÃO DE FINANÇAS  
 

Caderno de encargos 2022005780                                                                                                                     Página 3 de 27 

CADERNO DE ENCARGOS 

PARTE I 

CLAÚSULAS JURÍDICAS 

Cláusula 1.ª  

Objeto  

1. O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar, na 

sequência do procedimento pré-contratual, que tem por objeto principal o(a) “Licenciamento, 

manutenção e formação em Sistema Military Message Handling System (MMHS)”, cujas 

condições técnicas especificas se encontram expressas na parte II do presente caderno de encargos, 

dele fazendo parte integrante. 

2. Qualquer referência, nas peças deste procedimento, a fabricantes ou proveniências determinadas, 

processos de fabrico específicos, marcas, patentes ou modelos e a uma dada origem ou produção, 

considera-se acompanhada da menção “ou equivalente”. 

Cláusula 2.ª  

Contrato 

1. A execução do contrato obedece: 

a. Às cláusulas do contrato e ao estabelecido em todos os elementos e documentos que dele 

fazem parte integrante; 

b. Ao Código dos Contratos Públicos (CCP); 
c. À restante legislação e regulamentação aplicável. 

2. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual, incluindo os ajustamentos propostos 

de acordo com o disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no 

artigo 101.º do CCP.  

3. Conforme n.º 2 do artigo 96.º do CCP, fazem parte integrante do contrato, independentemente da 

sua redução a escrito: 

a. Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar; 

b. Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 
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c. O caderno de encargos integrado pelo convite à apresentação de propostas; 

d. A proposta adjudicada; 

e. Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a prevalência é 

determinada pela ordem pela qual aí são indicados, conforme n.º 5 do artigo 96.º do CCP.  

5. Conforme n.º 6 do artigo 96.º do CCP, em caso de divergência entre os documentos referidos no 

n.º 3 e o clausulado do contrato, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de 

acordo com o disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no 

artigo 101.º do CCP.  

6. Quando a redução do contrato a escrito não tenha sido exigida ou tenha sido dispensada, 

entende-se que o contrato resulta da conjugação do caderno de encargos com o conteúdo da proposta 

adjudicada, nos termos do disposto no nº 3 do artigo 95º do CCP. 

Cláusula 3.ª 

Prazo 

1. O prazo de execução do objeto do presente procedimento tem a duração máxima de 12 

meses, a iniciar no dia seguinte ao envio do pedido de compra, cessando automaticamente após esse 

período, considerando a seguinte divisão: 

a. de 03 dias seguidos para a ativação do licenciamento perpétuo do Sistema MMHS, 

constantes na PARTE II deste Caderno de Encargos;  

b. de 12 meses, para os serviços de Manutenção, constantes na PARTE II deste Caderno 

de Encargos.  

c. de 05 dias seguidos, em outubro, para os serviços de formação, constantes na PARTE 

II deste Caderno de Encargos.  

2. O contrato mantém-se em vigor até à prestação do serviço, em conformidade com os 

respetivos termos e condições e o disposto na lei, e aceitação dos mesmos pelo contraente público, 

sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

3. No caso de se verificarem atrasos injustificados, imputáveis ao adjudicatário, este é obrigado, 

a expensas suas, a tomar todas as medidas de reforço de meios de ação e de reorganização 

necessárias à recuperação dos atrasos e ao cumprimento do prazo de execução. 
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Cláusula 4.ª 

Obrigações principais do adjudicatário 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente caderno de encargos 

ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o adjudicatário, em 

conformidade com a absoluta subordinação aos princípios da ética profissional, isenção, 

independência, zelo e competência, as seguintes obrigações principais:  

a. Prestar o serviço com qualidade e garantia dos resultados definidos, de acordo com as 

características, especificações e requisitos técnicos e funcionais especificados na proposta 

adjudicada e no presente caderno de encargos;  

b. Prestar garantia aos serviços prestados; 

c. Prestar os serviços durante o prazo contratado; 

d. Prestar o serviço nos locais elencados na cláusula 5.ª do presente caderno de encargos; 

e. Prestar à entidade adjudicante, de forma correta e fidedigna, em qualquer tempo na 

pendência da prestação do serviço, as informações e os esclarecimentos relativos ao 

mesmo, prestados no âmbito do contrato a celebrar, em conformidade com as cláusulas do 

presente caderno de encargos;  

f. Entregar à entidade adjudicante, antes dos testes de aceitação, a totalidade da 

documentação técnica relativa aos serviços prestados, quando justificável; 

g. Obter comprovativo de aceitação dos serviços pela entidade adjudicante; 

h. Assumir todos os encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes 

registadas ou licenças, recaindo sobre si as quantias que a entidade adjudicante tenha de 

pagar, seja a que título for, por ter infringido, na execução do contrato, quaisquer direitos; 

i. Todas as despesas e custos com documentos, assim como os custos e despesas de 

transporte, inerentes ao objeto do contrato, são da responsabilidade do adjudicatário. 

j. Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no procedimento, bem como a situação tributária regular assim como perante a 

segurança social; 

k. Comunicar antecipadamente à entidade adjudicante, de forma fundamentada, logo que 

deles tenha conhecimento, os factos que tornem total ou parcialmente impossível a 

prestação dos serviços ou o cumprimento de qualquer obrigação, obrigando-se, se tal for 

aceite e oportuno, a restabelecer a prestação ou reparar o incumprimento em prazo 

razoável; 
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l. Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, 

designadamente, a sua denominação social, os seus representantes legais com relevância 

para a prestação, a sua situação jurídica e a sua situação comercial;  

m. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à entidade adjudicante, ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

n. Responsabilizar-se pelos atos praticados por todas as pessoas que no âmbito do contrato a 

celebrar, exerçam funções por sua conta, considerando-se para esse efeito como órgãos ou 

agentes do adjudicatário; 

o. Recorrer a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e 

adequados ao bom funcionamento dos equipamentos, bem como ao estabelecimento do 

sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo; 

p. Coordenar com a entidade adjudicante a definição e execução das normas de identificação 

do seu pessoal e os procedimentos adequados para acesso e circulação nas instalações da 

entidade adjudicante; 

q. Possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos e licenças necessários 

para o pontual cumprimento das obrigações assumidas no contrato; 

r. Todos os encargos relativos à execução do objeto do presente procedimento correm por 

conta do adjudicatário; 

s. Constituem, ainda, encargos do adjudicatário, a celebração dos contratos de seguros 

indicados no presente caderno de encargos, a constituição de cauções se exigidas no 

presente procedimento e as despesas inerentes à celebração do contrato. 

Cláusula 5.ª 

Local da prestação de serviços objeto do contrato  

1. Os serviços objeto do contrato devem ser prestados na morada e nas condições constantes no 

presente caderno de encargos, nomeadamente na parte II deste caderno de encargos.  

2. O adjudicatário obriga-se a disponibilizar, simultaneamente, com a prestação do serviço objeto 

do contrato, todos os documentos que sejam necessários para o bom e integral funcionamento e 

utilização do sistema objeto do serviço de manutenção, conforme o disposto no n.º 2 do artigo 443.º, 

por remissão do artigo 451.º, ambos do CCP, em conjugação com o estatuído na parte II do presente 

caderno de encargos. 
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3. Todas as despesas e custos com a prestação do serviço objeto do contrato e respetivos 

documentos são da responsabilidade do adjudicatário. 

Cláusula 6.ª 

Níveis de serviço 

1. O cocontratante obriga-se a prestar ao contraente público os serviços objeto do contrato com as 

características, especificações e requisitos técnicos previstos na parte II do presente caderno de 

encargos.  

2. Os serviços objeto do contrato devem ser prestados em perfeitas condições para os fins a que se 

destinam. 

3. É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto na lei que disciplina os aspetos relativos à 

prestação de serviços e das garantias a ela relativas, no que respeita à conformidade dos serviços, 

conforme o disposto no n.º 3 do artigo 441.º, por remissão do artigo 451.º, ambos do CCP. 

4. O adjudicatário é responsável perante o contraente público por qualquer defeito ou discrepância 

dos serviços objeto do contrato. 

Cláusula 7.ª 

Inspeção e Testes 

1. Efetuada a prestação dos serviços, a entidade adjudicante, por si ou através de terceiro por ele 

designado, procede à inspeção quantitativa e qualitativa dos mesmos, com vista a verificar, 

respetivamente, se os mesmos correspondem às quantidades definidas na encomenda e se reúnem as 

características, especificações e requisitos definidos nas cláusulas técnicas deste caderno de encargos e 

na proposta adjudicada, bem como outros requisitos exigidos por lei. 

2. Durante a fase realização de inspeção e testes, o adjudicatário deve prestar à entidade adjudicante 

toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários, podendo fazer-se representar durante a 

realização daqueles, através de pessoas devidamente credenciadas para o efeito. 

3. Os encargos com a realização dos testes, devidamente comprovados, são da responsabilidade do 

adjudicatário. 
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Cláusula 8.ª 

Inoperacionalidade, defeitos ou discrepâncias 

1. No caso de os testes previstos na cláusula anterior não comprovarem a total conformidade com 

as exigências legais, ou no caso de existirem defeitos ou discrepâncias com as características, 

especificações e requisitos técnicos definidos, a entidade adjudicante deve disso informar, por escrito, 

o adjudicatário. 

2. No caso previsto no número anterior, o adjudicatário deve proceder, à sua custa e no prazo 

razoável que lhe for determinado pela entidade adjudicante, aos serviços necessários para garantir o 

cumprimento das exigências legais e das características, especificações e requisitos técnicos exigidos. 

3. Após a prestação dos serviços pelo adjudicatário, a entidade adjudicante procede à realização de 

novos testes de aceitação, nos termos da cláusula anterior.   

Cláusula 9.ª 

Aceitação dos serviços prestados 

1. Caso os testes a que se refere a cláusula 7.ª do presente caderno de encargos comprovem a total 

execução do objeto do contrato, bem como a sua conformidade com as exigências legais, e neles não 

sejam detetados quaisquer defeitos ou discrepâncias com as características, especificações e requisitos 

técnicos definidos na parte II do presente caderno de encargos, deverá o Gestor de Contrato comunicar 

a aceitação dos serviços através da certificação da receção em quantidade e qualidade na guia de 

remessa, fatura ou documento equivalente, no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar do final dos 

testes. 

2. A certificação da guia de remessa, fatura ou documento equivalente, a que se refere o número 

anterior, não implica a aceitação de eventuais defeitos ou de discrepâncias dos serviços objeto do 

contrato com as exigências legais ou com as características, especificações e requisitos técnicos 

previstos na parte II do presente caderno de encargos. 

Cláusula 10.ª 

Garantia técnica dos serviços 

1. Nos termos da presente cláusula e da lei que disciplina os aspetos relativos à prestação de 

serviços e das garantias a ela relativas, o adjudicatário garante os serviços objeto do contrato, contra 

quaisquer defeitos ou discrepâncias com as exigências legais e com características, especificações e 
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requisitos técnicos definidos na parte II do presente caderno de encargos, que se revelem a partir da 

respetiva prestação do serviço. 

2. No prazo máximo de dois meses a contar da data em que a entidade adjudicante tenha detetado 

qualquer defeito ou discrepância, esta deve notificar o adjudicatário, para efeitos da respetiva correção. 

3. A correção prevista na presente cláusula deve ser realizada dentro de um prazo razoável fixado 

pela entidade adjudicante e sem grave inconveniente para esta última, tendo em conta a natureza do 

serviço e o fim a que o mesmo se destina. 

Cláusula 11.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1. O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, relativa ao contraente 

público, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado, direta e 

exclusivamente, à execução do contrato. 

3. Excluem-se do dever de sigilo, a informação e a documentação que fossem, comprovadamente, 

do domínio público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou que este seja legalmente obrigado 

a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras 

entidades administrativas competentes.  

4. O fornecedor responde perante o contraente público pela violação do dever de sigilo e pela 

quebra de confidencialidade dos documentos referidos no n.º 1. 

Cláusula 12.ª 

Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 10 anos, a contar do cumprimento ou 

cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres 

legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio 

ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 
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Cláusula 13.ª 

Acesso às instalações 

1. A entidade adjudicante define com o adjudicatário as normas de identificação do seu pessoal e os 

procedimentos adequados para acesso e circulação nas instalações da entidade adjudicante. 

2. O adjudicatário e todos os funcionários que se encontrem ao seu serviço obrigam-se a observar 

as regras de segurança que, em cada momento, sejam estabelecidas pela entidade adjudicante e 

comunicadas ao adjudicatário. 

3. O adjudicatário e todos os funcionários que se encontrem ao seu serviço obrigam-se a observar 

as regras de segurança que, em cada momento, sejam estabelecidas pela entidade adjudicante e 

comunicadas ao segundo outorgante. 

Cláusula 14.ª 

Preço contratual  

1. Pela aquisição do objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente caderno de encargos, o contraente público paga ao fornecedor o preço constante 

da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor à data da emissão da fatura, se este for 

legalmente devido, não podendo exceder o montante total 186.558,01 € (cento e oitenta e seis mil 

quinhentos e cinquenta e oito euros e um cêntimo), sem IVA., os preços base identificados na tabela 

seguinte e respetiva divisão anual: 

Item Designação 
Preço Base 

Ano 2022 2023 

01 
Licenciamento perpétuo Sistema 

MMHS 

14.845,00€ 
 (catorze mil oitocentos e quarenta 

e cinco euros) 
N/A 

02 
Serviços de Manutenção ao Sistema 

MMHS 

54.241,67€ 
(cinquenta e quatro mil duzentos 

e quarenta e um euros e sessenta e 
sete cêntimos) 

108.483,34€ 
(cento e oito mil quatrocentos e 

oitenta e três euros e trinta e 
quatro cêntimos) 

03 
Serviços de Formação em Sistema 

MMHS 

8.988,00€ 
 (oito mil novecentos e oitenta e 

oito euros) 
N/A 

 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, nomeadamente, quaisquer 
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encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças e todas as despesas 

inerentes ao desembaraço, fiscalizações, transporte, entre outros.   

Cláusula 15.ª 

Condições de pagamento  

1. As quantias devidas pelo contraente público, nos termos da cláusula anterior, devem ser pagas 

após a receção das respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação 

respetiva.  

2. O vencimento das obrigações referidas no número anterior, refere-se ao cumprimento do objeto 

do contrato nos termos e condições do presente caderno de encargos e demais obrigações técnicas e 

legais atribuíveis ao fornecedor.  

3. Considera-se que abrigação ocorre: 

a.  No Licenciamento Sistema MMHS, com a sua ativação; 

b. Nos Serviços de Manutenção ao Sistema MMHS, com a entrega dos relatórios 

elencados na cláusula 33.ª da Parte II, sendo a faturação emitida 

quadrimestralmente; 

c. Nos Serviços de Formação em Sistema MMHS, com a entrega dos certificados de 

curso.  

4. Os pagamentos são efetuados no prazo máximo de 60 dias, após a apresentação da respetiva 

fatura, nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 299.º do CCP.  

5. Nos termos do Decreto-Lei n.º 123/2018, de 28 de dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º14-

A/2020, de 7 de abril e da Portaria n.º 289/2019 de 5 de setembro que regulamenta os aspetos 

complementares da fatura eletrónica, até à implementação do processo de fatura, o cocontratante pode 

emitir faturas utilizando mecanismos de faturação diferentes dos previstos no n.º 1 do artigo 299.º-B do 

CCP. 

6. Toda a faturação deve ser remetida para a seguinte morada: 

Direção de Finanças do Estado-Maior-General das Forças Armadas  

Avenida Ilha da Madeira,  

1449-004 Lisboa. 



 

 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS 

DIREÇÃO DE FINANÇAS  
 

Caderno de encargos 2022005780                                                                                                                     Página 12 de 27 

7. Deve fazer parte do descritivo das faturas, o número do processo de despesa (NPD), o número do 

pedido de compra (PC) e respetivo compromisso orçamental, a descrição do processo e o número do 

contrato.  

8. A omissão da informação descrita no número anterior incorre na devolução da fatura. 

9. Em caso de discordância quanto aos valores indicados nas faturas, deve o contraente público 

comunicar ao cocontratante, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o adjudicatário obrigado a 

prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida, no prazo de 10 

dias. 

Cláusula 16.ª 

Penalidades contratuais  

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o contraente público pode exigir do 

fornecedor o pagamento de uma sanção pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do 

incumprimento, nos seguintes termos:  

a. Pelo incumprimento das datas e prazos de execução do objeto do contrato, até 0,5% do 

preço contratual por cada dia de atraso; 

b. Por cada dia de interrupção da prestação do serviço, até 0,5% do preço contratual; 

c. Pelo incumprimento da obrigação de garantia técnica, até 10% do preço contratual. 

2. O valor acumulado das sanções aplicadas não pode exceder 20% do preço contratual, sem 

prejuízo do poder de resolução do contrato. Nos casos em que seja atingido este limite e o contraente 

público decida não proceder à resolução do contrato, por dela resultar grave dano para o interesse 

público, o mesmo é elevado para 30%, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 329.º do CCP. 

3. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do fornecedor, o contraente público pode 

exigir-lhe uma sanção pecuniária, cujo montante não pode exceder 20% do preço contratual, nos 

termos do disposto no n.º 2 do artigo 329.º do CCP. 

4. Ao valor da sanção pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas 

pelo fornecedor ao abrigo da alínea a) do n.º 1, relativamente aos serviços objeto do contrato cujo 

atraso na prestação tenha determinado a respetiva resolução. 
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5. Na determinação da gravidade do incumprimento, o contraente público tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do fornecedor e as 

consequências do incumprimento. 

6. O contraente público pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as 

sanções pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

7. As sanções pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que contraente público exija 

uma indemnização pelo dano excedente.  

Cláusula 17.ª 

Força Maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais, a cargo de qualquer das partes, que resulte de caso de 

força maior, entendendo-se, como tal, as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, 

alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do 

contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, as seguintes 

situações: tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou 

bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas, entre outras. 

3. Não constituem força maior: 

a. Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, na 

parte em que intervenham; 

b. Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos 

seus subcontratados; 

c. Determinações governamentais, administrativas ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento, pelo fornecedor, de deveres ou ónus que 

sobre ele recaiam; 

d. Manifestações populares devidas ao incumprimento, pelo fornecedor, de normas legais; 
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e. Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor, cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança; 

f. Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem;   

g. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte, bem como informar o prazo previsível para restabelecer a 

situação. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas, pelo período de tempo, comprovadamente, correspondente ao impedimento resultante da 

força maior.  

Cláusula 18.ª 

Resolução de contrato por parte do contraente público  

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei e do direito de 

indemnização nos termos gerais, a entidade adjudicante pode resolver o contrato, a título sancionatório, 

no caso de o adjudicatário violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe 

incumbem, designadamente nos seguintes casos: 

a. Quando os serviços não corresponderem às características técnicas estabelecidas neste 

caderno de encargos; 

b. Pelo atraso, total ou parcial, na prestação do serviço objeto do contrato, superior a três 

meses ou declaração escrita do fornecedor de que o atraso em determinada prestação de 

serviço excederá esse prazo, conforme estatuído no n.º 1 do artigo 448.º, por remissão do 

artigo 451.º, ambos do CCP. 

c. Quando houver recusa expressa no pagamento das sanções contratuais; 

d. Incumprimento ou cumprimento defeituoso do contrato. 

2. Se o serviço objeto do contrato não cumprir com características, especificações e requisitos 

técnicos e funcionais especificados na proposta adjudicada e no presente caderno de encargos, mesmo 

após o decurso dos prazos de reposição concedidos pela entidade adjudicante para tal efeito. 
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3. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 

fornecedor e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal seja determinado 

pelo contraente público, conforme estatuído no n.º 2 do artigo 448.º, por remissão do artigo 451.º, 

ambos do CCP. 

4. Nos casos de resolução sancionatória, havendo lugar a responsabilidade do adjudicatário, será o 

montante respetivo deduzido das quantias devidas, sem prejuízo de a entidade adjudicante poder 

executar as garantias prestadas pelo adjudicatário. 

5. A resolução do contrato não invalida o direito a qualquer ação que venha a ser interposta, por 

parte da entidade adjudicante, com vista à justa indemnização por perdas e danos, eventualmente, 

sofridos com o incumprimento do contrato. 

6. A entidade adjudicante pode ainda resolver o contrato, por razões de interesse público 

devidamente fundamentadas, e mediante o pagamento ao adjudicatário de justa indemnização, nos 

termos do disposto no artigo 334.º do CCP. 

Cláusula 19.ª 

Resolução de contrato por parte do fornecedor  

1. Sem prejuízo de outras situações de grave violação das obrigações assumidas pelo contraente 

público especialmente previstas no contrato e independentemente do direito de indemnização, o 

cocontratante tem o direito de resolver o contrato nas seguintes situações, conforme estipulado no n.º 1 

do artigo 332.º do CCP:  

a. Alteração anormal e imprevisível das circunstâncias;  

b. Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao contraente público;  

c. Incumprimento de obrigações pecuniárias, pelo contraente público, por período superior a 

seis meses ou quando o montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo 

juros;  

d. Exercício ilícito dos poderes tipificados especificados no CCP, no capítulo sobre 

conformação da relação contratual pelo contraente público, quando tornem contrária à boa-

fé a exigência pela parte pública da manutenção do contrato;  

e. Incumprimento pelo contraente público de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao 

contrato.  
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2. No caso previsto na alínea a) do n.º 1, apenas há direito de resolução quando esta não implique 

grave prejuízo para a realização do interesse público subjacente à relação jurídica contratual ou, caso 

implique tal prejuízo, quando a manutenção do contrato ponha manifestamente em causa a viabilidade 

económico-financeira do cocontratante ou se revele excessivamente onerosa, devendo, nesse último 

caso, ser devidamente ponderados os interesses públicos e privados em presença, conforme estipulado 

no n.º 2, do artigo 332.º do CCP.  

3. O direito de resolução é exercido por via judicial ou mediante recurso a arbitragem conforme 

estipulado no n.º 3 do artigo 332.º do CCP.  

4. Nos casos previstos na alínea c) do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante 

declaração ao contraente público, produzindo efeitos 30 dias após a receção dessa declaração, salvo se 

o contraente público cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que 

houver lugar, conforme estipulado no n.º 4 do artigo 332.º do CCP.  

5. Nos termos do artigo 449.º, por remissão do artigo 451.º, ambos do CCP, a resolução do 

contrato, nos termos dos números anteriores, não determina a repetição das prestações já realizadas 

pelo fornecedor, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do contrato, com exceção 

daquelas a que se refere o artigo 444.º do CCP. 

Cláusula 20.ª 

Foro competente  

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato, fica estipulada a competência do tribunal 

administrativo territorialmente competente, em função dos critérios legais vigentes, com expressa 

renúncia a qualquer outro. 

Cláusula 21.ª 

Cessão da posição contratual e subcontratação  

A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da posição contratual, por qualquer das partes, depende da 

autorização do contraente público, nos termos do n.º1 do artigo 319.º CCP. 

Cláusula 22.ª 

Comunicações e notificações  

1. Conforme estatuído no artigo 467.º do CCP, as notificações devem ser efetuadas através de 

correio eletrónico ou de outro meio de transmissão escrita e eletrónica de dados.  
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2. Conforme estatuído no n.º 1 do artigo 468.º do CCP, todas as comunicações entre a entidade 

adjudicante ou o júri do procedimento e os interessados, os candidatos, os concorrentes ou o 

adjudicatário relativas à fase de formação do contrato devem ser escritas e redigidas em português e 

efetuadas através de correio eletrónico ou de outro meio de transmissão escrita e eletrónica de dados.  

3. Conforme estatuído no n.º 2 do artigo 468.º do CCP, na falta de estipulação contratual, as 

comunicações entre o contraente público e o cocontratante relativas à fase de execução do contrato 

devem ser escritas e redigidas em português, podendo ser efetuadas pelos meios a que se refere o 

número anterior, ou por via postal, por meio de carta registada ou de carta registada com aviso de 

receção. 

4. Para efeitos das comunicações previstas na presente cláusula, o adjudicatário deve disponibilizar, 

juntamente com os documentos de habilitação, os dados de contacto, designadamente, o endereço 

eletrónico, o número de telecópia, o número de telefone e o endereço postal. 

5. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à 

outra parte.  

6. Nas comunicações efetuadas, sempre que estejam em causa matérias classificadas, devem 

cumprir-se as normas nacionais estabelecidas para o efeito. 

Cláusula 23.ª 

Deveres de colaboração recíproca e informação  

1. Cada uma das partes está vinculada ao dever de informar de imediato a outra, sobre quaisquer 

circunstâncias que cheguem ao seu conhecimento e que possam afetar os respetivos interesses na 

execução do contrato, de acordo com as regras gerais da boa-fé, sem prejuízo dos deveres de 

colaboração recíproca e informação, previstos nos artigos 289.º e 290.º, ambos do CCP. 

2. Em especial, cada uma das partes deve avisar, de imediato, a outra, de quaisquer circunstâncias, 

constituam ou não força maior, que, previsivelmente, impeçam o cumprimento de qualquer uma das 

suas obrigações. 

3. No prazo de dez dias após a ocorrência de tal impedimento, a parte deve informar a outra do 

tempo ou da medida em que, previsivelmente, é afetada a execução do contrato. 
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Cláusula 24.ª 

Contagem dos prazos  

À contagem de prazos, durante a execução do contrato, são aplicáveis as normas contidas no artigo 

471.º do CCP, sendo estes contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 

Cláusula 25.ª 

Legislação aplicável  

Em todos os aspetos não regulados no presente contrato aplicam-se as normas do CCP e demais 

legislação aplicável. 

 

 

Aprovo, 

O Diretor de Finanças 

 

 

 

José J. M. Chambel 
 Brigadeiro-General 
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PARTE II 

CONDIÇÕES ESPECÍFICAS 

Cláusula 26.ª 

Enquadramento 
 

O Estado-Maior-General das Forças Armadas (EMGFA) pretende adquirir serviços de mensagens 

militares (MM) que representam uma componente essencial das infraestruturas modernas de Comando 

e controlo de Defesa. 

Os serviços requeridos para o funcionamento desta infraestrutura deverão estar em conformidade com 

o STANAG 4406, suportado pelo sistema de tratamento de mensagens militares (MMHS – Military 

Message Handling Systems) e demais regulamentação aplicável no âmbito NATO. 

Cláusula 27.ª 

Locais de intervenção e prestação do objeto de contrato  

Os serviços objeto deste contrato deverão ser executados nas zonas seguidamente indicadas: 
Zona Designação Correspondência 

01 Região de Lisboa 
Corresponde ao concelho de Lisboa e locais que distem até 50 Km dos seus 

limites 

02 Outras regiões do Continente 
Corresponde a todos os locais do Continente que, de acordo com o critério 

anterior, não façam parte da região de Lisboa 
03 Ilhas  

03.1 Arquipélago dos Açores 
Ilhas de S. Miguel, Terceira e Faial. O suporte nas restantes ilhas será prestado 

em condições a avaliar caso a caso 
03.2 Arquipélago da Madeira Ilhas da Madeira e Porto Santo 

Cláusula 28.ª 

Mapa de quantidades  

O objeto deste procedimento, contempla a licença e serviços detalhados na presente cláusula: 
Item Designação Quantidade 

01 Licenciamento Sistema Gateway MMHS II/ACP 127 01 
02 Serviços de Manutenção ao Sistema MMHS quadrimestral 03 

02.1 Manutenção de capacidades SW 

 
02.2 Manutenção Corretiva 
02.3 Gestão e configuração 
02.4 Documentação 
02.5 Suporte e Apoio Técnico 
03 Serviços de Formação em Sistema MMHS 01 
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Cláusula 29.ª 

Especificações do Sistema MMHS 

1. São requisitos essenciais do Sistema Military Message Handling System (MMHS) II /ACP 127 

os  previstos na presente cláusula: 

a. Arquitetura 

i. O sistema deverá ser interoperável entre o EMGFA, Ramos e outras nações 

NATO; 

ii. O serviço de mensagens deverá ser suportado por uma arquitetura estruturada 

de domínio segura com flexibilidade suficiente para ir de encontro com os 

requisitos das nações aliadas. 

iii. Os serviços de diretoria deverão providenciar um repositório de informação 

para administradores e/ou utilizadores, em conformidade com a subalínea 

seguinte  e nos locais identificados na clásusula 34.ª do presente caderno de 

encargos. 

iv. Os serviços prestados deverão providenciar suporte ao conjunto de 

equipamentos que fazem parte da atual estrutura e arquitetura implementada no 

EMGFA e Ramos e ao número de licenças existentes, incluindo aquelas que 

forem atribuídas nos processos de incremento da estrutura no presente ano. 

b. Operacionalidade 

i. Os serviços de segurança deverão providenciar Autenticação, Integridade e 

Rótulos de Segurança estabelecido entre as estações de trabalho da rede MMHS 

nacional. 

ii. O sistema deverá providenciar medidas de proteção para que os anexos 

transmitidos não possuam: 

1. Conteúdos executáveis; 

2. Código Malicioso; 

3. Material Ofensivo; 

4. Vírus. 
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iii. O sistema deverá providenciar Rótulos de Segurança (Security Labels) em 

conformidade com a doutrina correspondente às seguintes certificações de 

segurança: 

MARCA GRAU 

NACIONAL 

SECRETO 
CONFIDENCIAL 

RESERVADO 
NÃO CLASSIFICADO 

NATO 

NATO SECRET 
NATO CONFIDENTIAL 

NATO RESTRICTED 
NATO UNCLASSIFIED 

UE 

SECRET UE/EU SECRET 
CONFIDENTIEL UE/EU CONFIDENTIEL 

RESTREINT UE/EU RESTRICTED 
LIMITE 

iv. A Evolução Tecnológica da aplicação MMHS deve precaver a modernização 

das estruturas que lhe dão suporte, nomeadamente sistemas operativos e de 

gestão de bases de dados (SQL). 

v. Devem ser aplicadas metodologias de gestão de configurações por forma a ser 

possível a correta avaliação de impacto na operacionalidade do Sistema 

MMHS, em contexto de eventuais intervenções, sejam elas corretivas ou 

evolutivas. 

vi. Deve ser mantido e disponibilizado todo o conjunto de documentação das 

diversas arquiteturas implementadas, quer do nível de infraestruturas de 

suporte, quer ao nível das arquiteturasa de serviços ou produtos incluídos no 

Sistema MMHS. 

Cláusula 30.ª 

Serviços de Manutenção ao Sistema MMHS 

1. São requisitos dos serviços de manutenção ao Sistema MMHS os  previstos na presente cláusula: 

a. Manutenção Evolutiva 
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i. Compete ao adjudicatário, em estreita coordenação com o Gestor de Contrato 

do EMGFA, para efeitos de planeamento e priorização, incluir e garantir a 

evolução das capacidades abaixo indicadas: 

1. Sustentação do Ambiente de Formação; 

2. Apoio e sustentação da Integração do MMHS Tático; 

3. Interligação entre as duas instâncias de MMHS II com diferentes níveis 

de classificação de segurança (Information Exchange Gateway); 

4. Manutenção da estrutura de diretório AD-LDS ou equivalente; 

5. Evolução do Gateway Exchange para MMHS II. 

b. Recursos Humanos 

i. O adjudicatário deve atribuir à execução do contrato: 

1. 01(um) Gestor de contrato  - Engenheiro Sénior; 

2. 01(um) Responsável técnico -  Engenheiro Sénior; 

3. 04(quatro) Técnicos. 

ii. O adjudicatário deverá indicar os dados dos recursos da alínea anterior 

imediatamente na outorga do contrato. 

c. Manutenção Corretiva 

i. Avarias 

1. As avarias deverão ser classificadas conforme quadro abaixo: 

Níveis Designação 

1 
Avarias que não impeçam o funcionamento do produto ou que perturbem apenas 

um número limitado de circuitos 

2 
Avarias que provoquem degradação significativa do produto, afetando órgãos 

intermédios sem, no entanto, impedirem totalmente a sua utilização 
3 Avarias que impeçam totalmente a utilização do produto 

2. Quando as circunstâncias de utilização do produto motivarem a 

inadequação da classificação de avarias, nos termos definidos nos 

parágrafos anteriores, a entidade adjudicante procede à sua 

reclassificação: 
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3. As situações particulares que permanentemente originem classificações 

de avarias diversas das resultantes das regras indicadas nos parágrafos 

anteriores devem ser notificadas ao adjudicatário, por escrito, pela 

entidade adjudicante, logo que identificadas. 

4. As situações que apenas afetem temporariamente a adequação da 

classificação de avarias devem ser comunicadas pela entidade 

adjudicante, aquando da solicitação de uma intervenção. 

ii. Intervenções 

1. Os tempos máximos de resposta a solicitações de intervenção, no 

produto são indicados na tabela seguinte: 

Classificação da Avaria Zona 1 Zona 2 Zona 3 
Nível 1 48 Horas 48 Horas 48 Horas 
Nível 2 24 Horas 48 Horas 48 Horas 
Nível 3 03 Horas 06 Horas 48 Horas 

 

2. A contabilização do tempo de resposta é feita apenas sobre os dias em 

que os serviços de manutenção estão disponíveis ; 

3. O horário normal de atendimento abrange o período das 09h00 às 17h00 

todos os dias; 

4. Nos casos em que a intervenção se projete ocorrer nos últimos 30 

minutos do horário normal de atendimento, esta poderá ser adiada para 

o dia seguinte: 

a. Até 1 hora (região de Lisboa); 

b. Até 4 horas (outras regiões do Continente); 

5. O cumprimento dos tempos de resposta definidos para a Zona 3 está 

dependente da existência de vagas nos voos normais entre Lisboa e o 

local de instalação do produto; 
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Cláusula 31.ª 

Suporte e Apoio Técnico 

1. Os serviços objeto do procedimento, incluem o apoio de helpdesk e viatura de apoio até ao final 

do contrato, com disponibilidade nos sete dias da semana, 24 horas por dia, 365 dias por ano, num 

número de voz fixo ou móvel, em língua portuguesa. 

2. O contacto de suporte deverá ser disponibilizado imediatamente após a adjudicação. 

 
 

Deverá ser disponibilizado semestralmente um relatório com informação pormenorizada do histórico e 

da análise dos incidentes ocorridos nesse período em todos os equipamentos 

Cláusula 32.ª 

Instalação e configuração 

Os serviços de instalação e configuração estão incluídos no preço, assim como toda as ações tidas 

como necessárias para a operacionalização do sistema objeto de contrato.  

Cláusula 33.ª 

Relatórios 

1. Durante a vigência do contrato são realizadas reuniões de coordenação e de acompanhamento da 

sua execução, com uma periodicidade bimensal; 

2. O adjudicatário deverá enviar, com uma periodicidade quadrimestral, um relatório com o ponto 

de situação de execução do contrato, contemplando, pelo menos: 

a. Registo das intervenções efetuadas; 

b. Caracterização das intervenções efetuadas (como, quando e quem despoletou a 

ocorrência; técnico responsável, o impacto da ocorrência; descrição das ações 

corretivas, duração); 

c. Propostas de melhoria de procedimentos de execução (evidências que possam 

contribuir para evitar a reincidência de ocorrências idênticas). 
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Cláusula 34.ª 

Localização de Domínios MMHS 
Zona Domínio Local Ramo 
Lisboa DOMÍNIO CCDCM CENTRO COMUNICAÇÕES DE DADOS E CIFRA DA 

MARINHA (CCDCM) 
Marinha 

Lisboa DOMÍNIO CCDCM BASE NAVAL DE LISBOA (BNL) Marinha 
Lisboa DOMÍNIO CCDCM FLOTILHA (FLOTNAV) Marinha 
Lisboa DOMÍNIO CCDCM ESQUADRILHA NAVIOS PATRULHA (ENP) Marinha 
Lisboa DOMÍNIO CCDCM ESQUADRILHA DE ESCOLTAS OCEÂNICAS (EE0) Marinha 
Lisboa DOMÍNIO CCDCM ARSENAL DO ALFEITE (AA) Marinha 
Lisboa DOMÍNIO CCDCM CENTRO DE ABASTECIMENTOS (CAB) Marinha 
Lisboa DOMÍNIO CCDCM CENTRO DE INSTRUÇÃO TÁTICA NAVAL (CITAN) Marinha 
Lisboa DOMÍNIO CCDCM DEPÓSITO DE MUNIÇÕES NATO LISBOA (DMNL) Marinha 
Lisboa DOMÍNIO CCDCM HOSPITAL DA MARINHA (HM) Marinha 
Lisboa DOMÍNIO CCDCM DIREÇÃO DE ABASTECIMENTOS (DA) Marinha 
Lisboa DOMÍNIO CCDCM DIREÇÃO DE NAVIOS (DN) Marinha 
Lisboa DOMÍNIO CCDCM DIREÇÃO DE TRANSPORTES (DT) Marinha 
Lisboa DOMÍNIO CCDCM ESCOLA NAVAL (EN) Marinha 
Lisboa DOMÍNIO CCDCM DIREÇÃO SERVIÇO DO PESSOAL (DSP) Marinha 
Lisboa DOMÍNIO CCDCM INSTITUTO HIDROGRÁFICO (IH) Marinha 
Lisboa DOMÍNIO CCDCM ESCOLAS DE TECNOLOGIAS NAVAIS (ETNA) Marinha 
Lisboa DOMÍNIO CCDCM ESQUADRILHA DE HELICÓPTEROS (EH) Marinha 
Lisboa DOMÍNIO CCF COMANDO DO CORPO DE FUZILEIROS (CCF) Marinha 
Lisboa DOMÍNIO CCF BASE DE FUZILEIROS (BF) Marinha 
Lisboa DOMÍNIO CCF ESCOLA DE FUZILEIROS (EF) Marinha 
Lisboa DOMÍNIO CN COMANDO NAVAL (CN) Marinha 
Lisboa DOMÍNIO CCDCM DEPAR. DE COMUNICAÇÕES E SIST. DE INFORMAÇÃO 

(DCSI) AMBIENTE DE FORMAÇÃO 
Marinha 

Lisboa DOMÍNIO ES ESQUADRILHA DE SUBMARINOS (ES) Marinha 
Lisboa DOMÍNIO EMA ESTADO MAIOR DA ARMADA (EMA) Marinha 
Lisboa DOMÍNIO UAICM UNIDADE DE APOIO ÀS INSTALAÇÕES CENTRAIS DE 

MARINHA (UAICM) 
Marinha 

Lisboa DOMÍNIO UAICM DIREÇÃO DE TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO (DITIC) 

Marinha 

Lisboa DOMÍNIO UAICM DIREÇÃO DE INFRA ESTRUTURAS (DI) Marinha 
Lisboa DOMÍNIO UAICM DIREÇÃO DO SERVIÇO DE FORMAÇÃO (DSF) Marinha 
Lisboa DOMÍNIO UAICM SUPERINTENDÊNCIA DOS SERVIÇOS FINANCEIROS (SSF) Marinha 
Lisboa DOMÍNIO UAICM SUPERINTENDÊNCIA DOS SERVIÇOS DO MATERIAL 

(SSM) 
Marinha 

Lisboa DOMÍNIO UAICM DIREÇÃO GERAL DA AUTORIDADE MARÍTIMA (DGAM) Marinha 
Lisboa DOMÍNIO UAICM INSPEÇÃO GERAL DE MARINHA (IGM) Marinha 
Lisboa DOMÍNIO UAICM SUPERINTÊNDENCIA DO SERVIÇO DE PESSOAL (SSP) Marinha 
Lisboa DOMÍNIO EMGFA CENTRO DE COMUNICAÇÕES E CIFRA DO EMGFA (CCC) EMGFA 
Lisboa DOMÍNIO 

EXERCÍCIOS 
MILITARES 

LUSÍADA (LUS) EMGFA 

Lisboa DOMÍNIO 
EXERCITO 

DIREÇÃO DE COMUNICAÇÕES E SISTEMAS DE 
INFORMAÇÃO (DCSI) 

Exército 

Lisboa DOMÍNIO 
EXERCITO 

DIREÇÃO DE COMUNICAÇÕES E SISTEMAS DE 
INFORMAÇÃO (DCSI) (FORMEXE) 

Exército 
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Lisboa DOMÍNIO COFA COMANDO AÉREO DA FORÇA AÉREA (CA) Força Aérea 
Lisboa DOMÍNIO AT1 AERÓDROMO DE TRÂNSITO Nº1 (AT1) Força Aérea 
Lisboa DOMÍNIO BA1 BASE AÉREA Nº1 (BA1) Força Aérea 
Lisboa DOMÍNIO BA6 BASE AÉREA Nº6 (BA6) Força Aérea 
Lisboa DOMÍNIO CTA CAMPO DE TIRO DE ALCOCHETE (CTA) Força Aérea 
Lisboa DOMÍNIO DGMFA DEPÓSITO GERAL DE MATERIAL DA FORÇA AÉREA 

(DGMFA) 
Força Aérea 

Lisboa DOMÍNIO GAEMFA GABINETE DO ESTADO MAIOR DA FORÇA AÉREA 
(GAEMFA) 

Força Aérea 

Restantes unidades 
Continente 

DOMÍNIO CZMN COMANDO DA ZONA MARÍTIMA DO NORTE (CZMN) Marinha 

Restantes unidades 
Continente 

DOMÍNIO CZMS COMANDO DA ZONA MARÍTIMA DO SUL (CZMS) Marinha 

Restantes unidades 
Continente 

DOMÍNIO AM1 AERÓDROMO DE MANOBRA Nº1 (AM1) Força Aérea 

Restantes unidades 
Continente 

DOMÍNIO BA11 BASE AÉREA Nº11 (BA11) Força Aérea 

Restantes unidades 
Continente 

DOMÍNIO BA5 BASE AÉREA Nº5 (BA5) Força Aérea 

Restantes unidades 
Continente 

DOMÍNIO CFMTFA CENTRO DE FORMAÇÃO MILITAR E TÉCNICA DA FORÇA 
AÉREA (CFMTFA) 

Força Aérea 

Restantes unidades 
Continente 

DOMÍNIO ER1 ESTAÇÃO RADAR Nº1 (ER1) Força Aérea 

Restantes unidades 
Continente 

DOMÍNIO ER2 ESTAÇÃO RADAR Nº2 (ER2) Força Aérea 

Restantes unidades 
Continente 

DOMÍNIO ER3 ESTAÇÃO RADAR Nº3 (ER3) Força Aérea 

Restantes unidades 
Continente 

DOMÍNIO ER4 ESTAÇÃO RADAR Nº4 (ER4) Força Aérea 

Unidades fora do 
Continente 

DOMÍNIO CZMA COMANDO DA ZONA MARÍTIMA DOS AÇORES (CZMA) Marinha 

Unidades fora do 
Continente 

DOMÍNIO COA COMANDO OPERACIONAL DOS AÇORES (COA) Marinha 

Unidades fora do 
Continente 

DOMÍNIO COM COMANDO OPERACIONAL DA MADEIRA (COM) Marinha 

Unidades fora do 
Continente 

DOMÍNIO CZMM COMANDO DA ZONA MARÍTIMA DA MADEIRA (CZMM) Marinha 

Unidades fora do 
Continente 

DOMÍNIO 
POMILREP 

PORTUGUESE MILITARY REPRESENTATIVE (POMILREP) EMGFA 

Unidades fora do 
Continente 

DOMÍNIO BA4 BASE AÉREA Nº4 (BA4) Força Aérea 

Unidades fora do 
Continente 

DOMÍNIO AM3 AERÓDROMO DE MANOBRA Nº3 (AM3) Força Aérea 
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Cláusula 35.ª 

Especificações dos serviços de formação 

1. São requisitos gerais dos serviços de formação previstos na presente cláusula: 

a. Formação para o perfil de  administração/operação do sistema MMHS e dirigida à 

formação de formadores; 

b. Ação de formação ministrada a 12 formandos; 

c. Formação apenas em dias úteis, com uma duração de 05 dias ou 30 horas; 

d. Local de prestação da ação de formação na região de lisboa; 

i. A localização deverá  identificada imediatamente após a adjudicação. 

e. Entrega de Certificado de Formação a cada formando. 
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